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Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 41.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o O n.o 1.o da Portaria n.o 762/2004, de 30 de Junho,
deverá ter a seguinte redacção:

«São anexados à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 306/2001, de 30 de Março, vários prédios
rústicos situados na freguesia de Vila Verde de Ficalho,
município de Serpa, com uma área de 185 ha, ficando
a mesma com uma área total de 589 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante.»

2.o A planta anexa à Portaria n.o 154/2005 é subs-
tituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 21 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 250/2006

de 10 de Março

Pela Portaria n.o 697/99, de 24 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Massueime
a zona de caça associativa do Massueime, processo
n.o 2188-DGRF, situada nos municípios de Pinhel e
Guarda.

Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da

planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 41.o do Decre-

to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o O n.o 1.o da Portaria n.o 697/99, de 24 de Agosto,
deverá ter a seguinte redacção:

«Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os pré-
dios rústicos englobados pela poligonal constante na
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Alverca da Beira,
Bouça Cova e Cerejo, município de Pinhel, com uma
área de 1783 ha, e nas freguesias de Vila Franca de
Deão e Avelãs da Ribeira, município da Guarda, com
uma área de 1329 ha, perfazendo uma área total de
3112 ha.»

2.o A planta anexa à Portaria n.o 697/99, de 24 de
Agosto, é substituída pela apensa à presente portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 21 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 251/2006
de 10 de Março

Pela Portaria n.o 1107/2003, de 30 de Setembro, foi
criada a zona de caça municipal de Proença-a-Velha,
processo n.o 3423-DGRF, situada no município de Ida-
nha-a-Nova, e transferida a sua gestão para a Associação
de Caçadores de Proença-a-Velha.
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Verificou-se entretanto que a área mencionada na
portaria acima referida não está correcta, nem a loca-
lização dos prédios rústicos que integram a presente
zona de caça corresponde à delimitação constante da
planta anexa à mesma portaria, pelo que se torna neces-
sário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o O n.o 2.o da Portaria n.o 1107/2003, de 30 de Setem-

bro, deverá ter a seguinte redacção:

«Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Proença-a-Velha, município de Idanha-a-
-Nova, com uma área de 947 ha.»

2.o A planta anexa à Portaria n.o 1107/2003, de 30
de Setembro, é substituída pela apensa à presente
portaria.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 21 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 252/2006
de 10 de Março

Pela Portaria n.o 1171/2004, de 14 de Setembro, foi
renovada, até 8 de Julho de 2014, a zona de caça turística
da Quinta do Castilho (processo n.o 974-DGRF), situada
no município de Santarém, concessionada à Sociedade
Agrícola Infante da Câmara, L.da

A concessionária requereu agora a desanexação de
alguns prédios rústicos da referida zona de caça, com
a área de 63 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.o e no

n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda
o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, que sejam desanexados
da zona de caça turística renovada pela Portaria
n.o 1171/2004, de 14 de Setembro, vários prédios rústicos
situados na freguesia de Vale Figueira, município de
Santarém, com a área de 63 ha, ficando a mesma com
a área total de 554 ha, conforme a planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 21 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 253/2006

de 10 de Março

Pela Portaria n.o 667-P/93, de 14 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 761/2000, de 13 de Setembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Casa Branca
a zona de caça associativa do Barrocal e Fonte de Portas,
e não zona de caça associativa da Herdade da Ataboeira,
como por lapso é referido na Portaria n.o 667-P/93, de
14 de Julho, processo n.o 1335-DGRF, situada no muni-
cípio de Montemor-o-Novo, válida até 14 de Julho de
2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro




